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1 Democracia de ci­
dadãs e cidadãos refere-se a 
uma etapa avançada da de­
mocracia, posterior à democ­
racia de eleitores, "que avan­
ça para que o conjunto de 
nossos direitos se torne efe­
tivo. É a que nos permite pas­
sar de eleitores a cidadãos. 
A que utiliza as liberdades 
políticas cómo alavanca para 
construir a cidadania civil e 
sociai"(PNUD, p. 36). 

2 Em 1997 as cotas 
passaram a ser classificadas 
como "cotas de gênero", no 
entanto, elas se mantêm des­
tinadas especificamente às 
mulheres. Mas, designá-las 
desta forma, contribui para 
desempoderar, ainda mais, 
essa conquista das mulheres. 
José Eustáquio Alves (2003) 
em sua obra discorre sobre 
a diferença no texto das 
leis, já que, na Lei 9.1 00, a 
seguinte passagem evocava 
a cota só para as mulheres, 
que para muitos era uma lei 
que favorecia as mulheres em 
prejuízo aos homens: "Vinte 
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Introdução 
Retomar uma década da história política bra­

sileira não registra integralmente o que as mu­
lheres, em movimentos ou individualmente, re­
presentaram e o quanto tiveram que atuar neste 
cenário político. Das lutas e reivindicações às ne­
gociações, todas reinventaram aos poucos o es­
paço político que, marcado pelo caráter sexista, 
tradicionalista e excludente, colocou e ainda colo­
ca entraves à participação ativa das mulheres. A 
tomada de consciência política possibilitou o re­
conhecimento por parte delas sobre o papel femi­
nino na cidadania, na reivindicação por seus direi­
tos e na contribuição para a construção de uma 
democracia, de fato, de cidadãs e cidadãos1. 

As poucas mulheres que conseguiram chegar 
ao poder, e nesse caso tomo como referência as 
deputadas federais, propuseram em 1995 a im­
plantação de uma ação afirmativa, contemplada 
na lei n° 9.1 00, a Lei das Cotas, restabelecida 
na lei n° 9. 504, de 1997, a Lei Geral das Elei­
ções - uma política de cotas para as mulheres na 
composição dos partidos políticos e no registro 
de candidaturas2- que antes reservava 20% das 
vagas nas listas de candidatos para as mulheres, 
aumentando em 1997 para 30% delas nos pleitos 
a partir de 1998. No entanto, contrariamente, 
essas leis não cumpriram sua finalidade básica, o 
acesso das mulheres aos cargos legislativos, já 
que elas não contemplaram as cotas nas cadei­
ras da Câmara, nem ao menos nas listas partidá­
rias de candidatos, seu objetivo principal. Preten­
do, com isso, apontar que um aumento irrisório 
do número de cadeiras ocupadas por mulheres na 
Câmara dos Deputados está correlacionado às 
cotas, mas não de modo direto e causal. 

Instigado a analisar essa sub-representação 
feminina na política, reviso e dialogo com a produ­
ção teórica sobre a temática e utilizo dados refe­
rentes às quatro últimas eleições para a Câmara 
dos Deputados (1994, 1998, 2002 e 2006), uma 
anterior às cotas e as outras três posteriores, 
para uma análise quali-quantitativa. Adotando re-

gressões logísticas, cruzamento de dados, tes­
te qui-quadrado e uma análise de discurso das 
notas taquigráficas da Câmara dos Deputados, 
referentes às discussões sobre essa ação afir­
mativa, procuramos comprovar duas hipóteses 
norteadoras deste artigo: (iJ a utilização de uma 
"retórica machista", dominante nas negociações 
e debates das comissões e plenárias da Câmara 
Federal, levou à aprovação de uma "ação afirma­
tiva às avessas", que proporcionou um resultado 
marcado pelo famoso "jeitinho brasileiro"; e (iil a 
probabilidade de haver mais mulheres eleitas no 
parlamento não teve sua eficácia alcançada com 
a implantação de cotas. 

Outras hipóteses já levantadas sobre a 
ausência das mulheres na política institucionali­
zada, especificamente na representação legisla­
tiva, são: (i) a existência de barreiras culturais e 
eleitorais que dificultam a entrada de mulheres 
no campo político, primeiro pelas questões tradi­
cionais da sociedade brasileira, relativas a valores 
que inibem a participação feminina em processos 
de tomada de decisão na arena pública; segun­
do, pelas triagens partidárias, realizadas pelos 
gatekeepers e membros das executivas nacionais 
(encabeçadas por homens); e por último, a bar­
reira do voto, que possibilita ou não que mulhe­
res ocupem os cargos políticos (NORRIS & IN­
GLEHART, 2000; MATOS, 20051; (iil o sistema 
eleitoral no país é determinante para a eficácia 
das cotas, observado que sistemas proporcionais 
são mais propícios para as cotas se comparados 
aos sistemas majoritários e, no caso brasileiro, o 
sistema proporcional com listas abertas não pa­
rece favorecer tanto o sucesso de políticas de 
cotas, ao contrário do que ocorre em sistemas 
proporcionais com listas fechadas, como no caso 
argentino (MATLAND, 1998; VOGEL, 2005); (iiil a 
(inltolerância dos legisladores em relação à acei­
tação (ou não) das ações afirmativas para a faci­
litação do acesso de mais mulheres nos espaços 
de representação política (MIGUEL, 200m. 
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Política, mulheres e esferas de ação 
As discussões referentes à participação femi­

nina transcorrem por motivações e enfrentamen­
tos da esfera pública, que até então era inexplo­
rada pela grande parte das mulheres. A visão de 
Hannah Arendt contempla essa discussão sobre 
o papel das ações no campo da política, já que, 
através da busca da liberdade, atuamos e simul­
taneamente construímos a esfera política (cf. 
ABREU, 2004). 

Quando se diferenciam três esferas de ação, a 
privada, a social e a política, possibilita-se a reto­
mada de questionamentos referentes ao afasta­
mento feminino da esfera política. Pela histórica 
vinculação das mulheres à esfera privada, sendo 
ela relativa ao lar e aos laços familiares, a pene­
tração no espaço público era quase impossível, 
visto que os valores patriarcais definiam papéis 
sexuàis marcados pela atuação em espaços di­
ferenciados. Porém, via movimentos feministas 
e outras conquistas modeladas por mulheres, o 
alcance da esfera social situada entre a esfera 
privada e a p-ública tornou-se possível, fato nota­
do hoje pela grande presença feminina nos vários 
níveis educacionais e notadamente no ensino su­
perior e no mercado de trabalho. 

Pelo viés arendtiano, a esfera social compre­
endida pelo meio profissional é excludente por en­
globar diferentes grupos e organizações de pes­
soas que se identificam em algum aspecto. Por 
essa razão, as mulheres se reduzem aos guetos 
ou aos movimentos organizados que as afastam 
dos demais grupos. A esfera política/pública, dife­
rentemente da social, é o local da pluralidade, não 
havendo distinções individuais por ser um cam­
po que proclama a igualdade. É por isso que os 
imersos na política atuam como iguais e agem de 
comum acordo para alcançar um poder que, nos 
limites desta esfera, insiste e persiste enquanto 
esse grupo se mantiver unido, alcançando, por 
suas ações individuais, a almejada liberdade. 

As mulheres ainda tímidas, ou como muitas 
que ainda permanecem inativas, presas às amar­
ras da esfera do privado, são muitas vezes ini­
bidas nessa busca pela liberdade, o que aponta 
um obstáculo primário: a exclusão ao acesso à 
participação política. O alcance da esfera pública 
é bloqueado por uma elite masculina que nesse 
espaço permanece unida, ainda que de forma im­
pensada e não premeditada, gozando da liberdade 
e do poder. Logo, para que se conquistem estes 
benefícios na esfera política - liberdade e poder 
- reforça-se a necessidade da institucionalização 
de ações afirmativas que favoreçam a verdadeira 
pluralidade e representatividade e, então, se via­
bilize acentuadamente a inserção e a presença de 
mulheres neste espaço. O avanço que as cotas 
proporcionariam em uma democracia eleitoral re­
fletir-se-ia no caráter inclusivo e ideal de eleições 
limpas e institucionalizadas, corroborando tam­
bém o progresso democrático, já que contempla­
ria aspectos necessários para uma democracia 
de cidadãs e cidadãos. 

As dificuldades para se atingir os espaços pú­
blicos também se relacionam às barreiras cultu-

rais e religiosas marcadas pelos topoi3 das diver­
sas culturas. Norris e lnglehart (2000J analisam 
cruzamentos de dados referentes às doxas do­
minantes de culturas distintas com a aceitação 
da participação feminina na política4 . Os autores 
constataram que em sociedades em desenvolvi­
mento e com culturas tradicionais conservadoras 
(como Irã, Nigéria e Egito) tem-se menor acei­
tação das mulheres na política se comparado a 
sociedades pós-industriais ocidentais (como No­
ruega, Suécia e Alemanha), pautadas em valores 
liberais, que possuem maior inserção de mulhe­
res em seus parlamentos. Essa comprovação de­
monstra que em algumas sociedades pós-indus­
triais já se reestruturaram algumas instâncias 
sócio-culturais e reivindicações políticas, por isso 
há uma alta afirmação feminina de suas identida­
des e, também, uma maior aceitação masculina 
a essa afirmação e à presença das mulheres nas 
instâncias políticas. 

Sobre as cotas femininas na política 
As ações afirmativas na política se consolida­

ram no final do século XX influenciadas por uma 
terceira onda do feminismo, mas sem nos esque­
cer das atuações anteriores de feministas em 
prol da universalização do voto, que avivaram a 
luta das mulheres por sua inserção política. Es­
sas reivindicações feministas sobre o emponde­
ramento das mulheres, ao serem incluídas nas 
pautas dos assuntos relevantes na esfera po­
lítica, se depararam com a presença marcante 
masculina e um poder hegemônico que vem inibin­
do ou dificultando, estrategicamente, o acesso 
das mulheres aos cargos representativos nas 
instituições de atuação política5. 

A discussão sobre ações afirmativas apre­
senta divergências seguindo diferentes pontos 
de vista, como no caso de Lovenduski (19941 que 
diferencia três estratégias políticas diferentes 
na inclusão das mulheres na esfera política, que 
são: (i) a estratégia da retórica, comum aos par­
tidos de centro-direita, visando mais aos discur­
sos sobre a inclusão do que as ações efetivas; 
(iil as ações afirmativas, utilizadas por partidos 
de centro-esquerda, que pautam em programas 
e metas destinados à inclusão; e por último (iiil a 
discriminação positiva, orientada pelo preenchi­
mento de listas e cotas nas vagas parlamenta­
res, característica de partidos de esquerda. Ou­
tra vertente, que é a que utilizo como referência 
teórica CSCOlT, 19981, não diferencia as ações 
afirmativas das discriminações positivas, visto 
que a própria política de cotas no Brasil é tratada 
como uma ação afirmativa. 

Através de uma análise internacional, compa­
rando as políticas de cotas em diferentes países 
da América do Sul, percebem-se diferentes tipos 
e formatos adotados de cotas, a saber: (il cotas 
legais de gênero, afirmadas nas constituições 
nacionais ou em leis eleitorais; e (iil cotas volun­
tárias dos partidos, que diferem em seu formato 
por sua previsão, atuando nas listas, no recru­
tamento de candidaturas ou na composição dos 
diretórios do partidos (ver tabela 1 l. 

por cento, no mínimo, das 
vagas de cada partido ou 
coligação deverão ser preen­
chidas por candidaturas de 
mulheres". Na da Lei 9.504 
de 1997, o artigo 1 0° prevê: 
"Do número de vagas resul­
tantes das regras previstas 
neste artigo, cada partido ou 
coligação deverá reservar o 
mínimo de trinta por cento e 
o máximo de setenta por cen­
to para candidaturas de cada 
sexo", não discriminando o 
sexo devido às críticas da lei 
anterior. 

3 "Os topei são os lu­
gares comuns retóricos mais 
abrangentes de determinada 
cultura"(SANTOS, 2001, p.6). 

4 Os autores trabalham 
com a divisão: sociedades 
pós-industriais (Alemanha, 
Austrália, Coréia do Sul, Es­
panha, Estados Unidos, Fin­
lândia, Japão, Noruega, Nova 
Zelândia e Suécia) sociedades 
pós-comunistas (Aibânia, 
Armênia, Azerbaijão, Bela­
rus, Bósnia, Bulgária, China, 
Croácia, Eslovênia, Estônia, 
Geórgia, Hungria, Letônia, 
Lituânia, Macau, Moldava, 
Montenegro, Polônia, Re­
pública Tcheca, Romênia, 
Rússia, Sérvia e Ucrânia) e so­
ciedades em via de desenvol­
vimento (Argentina, África do 
Sul, Bangladesh, Brasil, Chile, 
Colômbia, Egito, El Salvador, 
Filipinas, Índia, Irã, Jordânia, 
México, Nigéria, Paquistão, 
Peru, República Dominicana, 
Taiwan, Turquia; Uruguai e 
Venezuela). 

5 Céli Pinto acentua 
que a vasta presença das 
cotas para as mulheres, nos 
parlamentos, se deve à "força 
do movimento feminista", já 
que, a adoção de cotas pelo 
mundo é o resultado de lutas 
dos grupos marginalizados 
(PINTO, 2006, p.1 03). 

6 Céli Pinto diferencia 
as cotas da seguinte forma: 
(i) cotas nas listas partidárias; 
e (ii) reservas de assentos 
nos parlamentos. Segundo 
a autora, as cotas em listas 
partidárias podem ser com­
pulsórias ou espontâneas, 
aproximando coín a classifi­
cação que adotamos, já que 
as cotas voluntárias dos par­
tidos aparecem espontanea­
mente e as cotas legais são 
compulsórias (PINTO, 2006, 
p.103). 
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Tabela 1 - Dados de países sul-americanos sobre cotas de gênero 

* Na Colômbia e na Venezuela as cotas como lei eleitoral foram consideradas inconstitucionais. 
** As cotas quando eram leis efetivas correspondiam a 30%. 
Fonte: Global Database of Quotas for Women (2006) 

Em boa parte da bibliografia onde analisamos 
as cotas de gênero nas disputas eleitorais, há 
certa convergência de valores quanto à sua efi­
cácia positiva para a inserção de mulheres em 
cargos eletivos. Porém, segundo Matland (1998) 
e Vogel (2005), os sistemas eleitorais são deter­
minantes diretos no sucesso da aplicação des­
tas cotas, já que em países com sistemas que 
aderem à lista fechada, colocando no topo das 
listas mulheres, aumenta-se a probabilidade da 

entrada de candidatas nos parlamentos. Pela ex­
periência sul-americana percebe-se claramente a 
confirmação dessa premissa, visto que a Argenti­
na e a Guiana encontram-se em altas posições do 
ranking mundial referente à participação feminina, 
sistemas proporcionais, justamente, com listas 
fechadas (ver tabela 2J. Contudo, não devemos 
deixar de notar o caso peruano que mesmo ado­
tando listas abertas apresenta grande presença 
de mulheres na câmara baixa. Como percebido pe-

Tabela 2- Dados de países sul-americanos que possuem cotas legais 

* Ano em que foi aprovada a lei de cotas no Peru, que atualmente é considerada inconstitucional. 
Fonte: IPU (2006) 
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los dados da tabela, o Brasil, entre os países que 

implementaram cotas na América do Sul, possui 

o pior desempenho. Uma das possíveis explica­

ções, já levantada na introdução, é a utilização do 

sistema de lista aberta, que diminui a eficácia das 

cotas constitucionais e daquelas que são imple­

mentadas pelas leis eleitorais. O exemplo de êxito 

da Argentina aponta que, não somente o sistema 

de lista fechada contribui para a entrada de mu­

lheres no parlamento, mas que a consolidação e 

adoção de cotas em diferentes situações e de 

diferentes tipos contribuem para esse sucesso. 

O outro tipo de cotas, as que são adotadas 

voluntariamente pelos partidos, reforça o vigor 

nas candidaturas femininas, como observado nos 

países nórdicos que, mesmo não adotando ações 

afirmativas na forma de leis - as cotas somente 

existem dentro dos partidos -, são hoje os paí-

ses que apresentam a média mais alta de repre­

sentatividade feminina nos seus parlamentos. No 

Brasil, a primeira experiência com as cotas para 

as mulheres foi vivenciada pelo Partido dos Traba­

lhadores CPTI, que destinou em suas candidaturas 

um percentual fixo para o sexo feminino, além de 

cotas para cargos dentro do partido (ver tabela 

3). O PT ainda continua sendo, no Brasil, o único 

partido a adotar cotas de gênero, mas alguns ou­

tros já aderem a algumas ações afirmativas para 

as mulheres. Na Câmara dos Deputados o Proje­

to de Lei 783/95, de autoria da Deputada Marta 

Suplicy, apresentado em 1 O de Agosto de 1 995 e 

aprovado em 29 de setembro do mesmo ano, vi­

sava a inclusão, no código eleitoral, de uma cota de 

30% para as mulheres nas listas de candidaturas 

dos partidos, sendo uma extensão da experiência 

petista para os demais partidos brasileiros?. 

Tabela 3 - Dados de países sul-americanos que possuem cotas voluntárias nos partidos 

País Sigla do 
Partido 

PJ 

UCR 

FREPASO 

UCD 

AL 
Argentina 

PD 

FG 

MODÍN 

MIO 

os 

Bolívia MSM 

Brasil PT 

PPD 

Chile os 

PDC 

PRE 

ID 

Equador DP 

PSC 

APRE 

ANR 
Paraguai 

PRF 

PST 
Uruguai 

os 

AD 
Venezuela 

MAS 

7 Céli Pinto (2006) elu-
cida que as cotas partidárias 
para mulheres não foram 
uma reivindicação do movi-
menta feminista brasileiro 
neste momento. 

11 
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Discussão, performance e apro­
vação 

Como já citado. a proposição de um projeto de 
lei destinado à inclusão de cotas para as mulhe­
res nas eleições foi feita pela deputada petista 
Marta Suplicy, apoiada por outras deputadas de 
diversos partidos. O episódio revelou o enfrenta­
menta de uma grande parte da bancada feminina 
aos princípios e valores sexistas na esfera polí­
tica, apontando a superação de ideologias par­
tidárias distintas, já que as deputadas estavam 
comovidas por uma luta em comum: a inserção de 
ações afirmativas na política. Essa aliança revela 
a necessidade da superação de barreiras dentro 
dos órgãos legislativos e diretórios dos partidos 
políticos, instâncias majoritariamente masculi­
nas. 

A análise qualitativa, em suporte aos dados 
estatísticos obtidos, procura entender os as­
pectos relativos à aprovação do projeto de lei na 
Câmara bem como as condições especiais que 
tiveram que ser incluídas no texto da lei para, as­
sim, justificar a baixa elegibilidade. Essa análise, 
oriunda dos relatos de notas taquigráficas, indica 
que muitos deputados e alguns partidos temiam 
que a proposta da lei pudesse vir a interferir na 
autonomia partidária. Segundo a afirmação de um 
parlamentar: "é no partido onde se concentra a 
consciência máxima da ação política. L .. J Portan­
to, somos contra qualquer forma de intervenção 
na autonomia partidária" (Deputado Sérgio Arou­
ca - PPS/RJJ. 

Além da questão referente à ameaça da au­
tonomia partidária, o número de vagas para os 
homens não poderia diminuir, .interpelando a um 
acordo imprescindível parã a aprovação do pro­
jeto de lei que referia ao aumento do teto de 
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candidaturas nas eleições: "Se uma Câmara de 
Vereadqres tivesse cem vagas,· cada partido 
poderia apresentar cem caqdidatos, mais vinte 
mulheres" (Francisco Dornelles - PPR/RJJ, com 
isso alterando o teto de 1 00% para 120%, assi­
nalando que os 20% de cotas garantidas só te­
ria que ser cumprido quando se atingisse o teto 
máximo, o que fez com que houvesse uma maior 
aceitação do projeto, como aponta o parlamentar 
João Almeida: "se os partidos que não tiverem 
possibilidade de preencher 20% das vagas com 
candidaturas de mulheres, perderão 10% dessas 
vagas. É o que de prático existe na alteração." 
(Deputado João Almeida - PMDB/BAJ. 

Diante dessa discussão, -vê-se o "jeitinho 
brasileiro" mobilizado para a aprovação da lei n° 
9. 1 DO no legislativo. Alguns parlamentares, per 

formatizando para manter.a pose de "politica­
mente corretos", deram um "jeitinho" para que a 
aprovação não os prejudicasse e mantivessem o 
status quo na arena política. 

Os efeitos das cotas percebidos 
pelos dados eleitorais 

A análise dos dados do TSE çJas quatro últi­
mas eleições proporcionais para a Câmara dos 
Deputados apontará a relação de uma candidata 
ser, ou não, eleita com a existência ou a ausência 
das cotas na eleição. Para isto, parto da hipótese 
de que a probabilidade de se ter mais mulheres 
eleitas no parlamento não se deu por uma relação 
direta do sistema de cotas. Quando analisamos 
dados eleitorais que mostram número>de votos, 
discriminando os votos em carididatos e o sexo 
deles, parece-nos simples que há' uma tendência 
de incremento na votação nominal em mulheres e 
no 'número de eleitas (tabela 4J. 

• e . ... 

j 
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Tabela 4- Tabela com número de votos e percentual de votos em cand1datas 

Ano 

1994 

1998 10,2 

2002 11,7 

2006 12,7 

*Total de votos nominais, excluindo os votos de legenda (TSE). 

Fonte: Clara Araújo (2001 ); CEFEMEA (2006); com modificações do autor 

Diante dos dados apontados, o cenário mos­

trou-se mais receptivo para a inclusão de mulhe­

res, mesmo que ainda em baixa proporção. Os 

resultados das eleições em 1998 foram surpre­

endentes ao se elegerem menos mulheres que 

em 1994, já que previa-se um aumento no nú­

mero de cadeiras ocupadas por mulheres, visto a 

ascendência da conquista femininas no histórico 

da Câmara dos Deputados. Porém, mesmo com o 

aumento de votos em candidatas, e com o subse­

qüente aumento de cadeiras ocupadas na Câma­

ra dos Deputados em 2002 e 2006, as análises 

estatísticas mais complexas demonstram que há 

fatores que desqualificam a atuação das cotas 

eleitorais no país como um fator determinante 

para este aumento relativo. Ao adotar um modelo 

de causalidade e escolhermos as variáveis rele­

vantes, podemos fracassar nas análises quando 

não percebemos uma relação espúria entre as 

variáveisB. Ao operacionalizarmos a variável "pre­

sença ou ausência de cotas de gênero" como 

causa do "número de cadeiras ocupadas por mu­

lheres no Parlamento" iremos equivocarmos so­

bre a relação causal entre ambas, já que, essas 

variáveis sofrem o efeito da variável "elegibilidade 

feminina"B. As análises sobre incremento desli­

zam nesse erro. Por isso, analisamos o efeito das 

cotas pautado na elegibilidade feminina, lançando 

mão de cruzamento de dados (tabela 51, teste 

qui-quadrado (tabela 61 e regressões logísticas 

(tabelas 7 e Bl. 

Tabela 5 -Cruzamento dos dados entre elegibilidade femrnina e eleições 

1994 
(sem cotas) 

1998 
(com cotas) 

2002 
(com cotas) 

2006 
(com cotas) 

Total 

8 Uma relação espúria 
é aquela em que não há uma 
relação causal direta de uma 
variável sobre a outra, mas 
uma relação em que ambas 
estão influenciadas sob o 
efeito de uma causa em co­
mum, como visto nas análises 
já realizadas no Brasil sobre o 
tema. 

9 Por elegibilidade fe­
minina refiro-me à possibili­
dade de ser, ou não, eleita. 



1 O Taxa Relativa de 
Sucesso = (mulheres eleitas 
I mulheres candidatas) I (ho­
mens eleitos I homens candi­
datos) * 100. 

11 Retomo a idéia de 
presença física elucidada por 
Anne Phillips, remetendo­
me à necessidade de uma 
presença real e não ideal. A 
própria autora diz que "cada 
vez mais é afirmada a neces­
sidade de presença física dos 
grupos excluídos nos locais 
de decisão, o que se traduz 
freqüentemente na adoção 
de cotas eleitorais. Mas não 
se trata de escolher uma ou 
outra forma de ·representa­
ção e sim de, compreenden­
do os limites de cada uma, 
buscar um sistema mais justo 
que incorpore tanto idéias 
quanto presença"(PHILLIPS, 
2001' p.268). 
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O teste qui-quadrado comprova a relação 
entre as variáveis e percebe-se, pela tabela de 
correlação, que, pela quantidade esperada, 1994 
apresenta um número de eleitas superior, enquan­
to os anos das eleições com cotas, apresentam 
uma quantidade inferior à esperada. A proporção 
de eleitas em 1994, que chega aos 17,8%, é mui­
to superior aos anos seguintes, o que demons­
tra que antes da aprovação das cotas havia uma 
tendência alta sobre a entrada de mulheres na 
Câmara dos Deputados. 

Interpretando os dados das duas regressões 
logísticas, percebemos que em 1994 as candi­
datas tinham uma chance 153,3% maior de se 
elegerem, em comparação às três eleições com 
cotas, o que nos aponta uma entrada massiva de 
candidatas com menores chances de se elegerem 
nas eleições que adotaram as cotas para mulhe­
res. Acrescentando uma razão de chance rele­
vante, a taxa relativa de sucesso1D, const~ta-se 
em 1994 uma razão de 108,4%, o que implica no 
maior sucesso feminino em relação aos homens. 
Essa taxa para as eleições pós-cotas (52,6% em 
1998; 70% em 2002; e 66,1% em 2006) de­
monstra uma oscilação no sucesso relativo das 
mulheres, mas menor do que o sucesso dos ho­
mens. 

A utilização dos modelos estatísticos com­
provou-nos a veracidade da hipótese sobre a não 
eficácia do aumento no número de cadeiras com 
as cotas, já que a probabilidade de uma candidata 
ser eleita na eleição de 1994, anterior às cotas, 
era maior se comparada às duas eleições poste­
riores. Havia um percentual de eleitas notável em 

*Tomei 1998, 2002 e 2006, anos com cotas, como referência. 

1994, de 17 ,8%, que com as cotas reduziu-se a 
6,9% de eleitas em 2006. Com isso, concluo que 
o aumento de candidaturas que pode de alguma 
forma estar relacionado à adoção das cotas não 
foi, de fato, um efeito arrebatador para a inser­
ção de mais mulheres na Câmara. 

Conclusões 
Após séculos de exclusão, de serem margina­

lizadas e ignoradas, as mulheres, cada vez mais, 
lutaram por sua presença física11 nos espaços de 
decisão política, meios em que há a predominân­
cia masculina. Ainda assim, compelidas por uma 
política da presença, o "movimento autônomo de 
mulheres era em parte obstado pela arrogância 
daqueles que pensavam que idéias podiam ser se­
paradas da presença" (PHILLIPS, 2001 , p. 27 4J. 

As ações afirmativas buscam reformar legiti­
mamente a representação que nos parece mais 
imediata, aquela em que há a presença das mu­
lheres. Mesmo que as constatações apontem os 
efeitos perversos sobre a elegibilidade das mu­
lheres após a implementação das cotas no Brasil, 
ainda assim, consideramos fundamental insistir­
mos nesse mecanismo, após (re)elaborações na 
lei brasileira, para a verdadeira transformação 
no sistema de representação nos órgão políti­
cos para que (re)afirmemos verdadeiramente a 
política para as mulheres. A política da presen­
ça, quando há as cotas e elas são cumpridas, 
se afirma no aumento substancial de mulheres 
nos movimentos partidários, uma maior inser­
ção de candidatas potencialmente elegíveis nas 
listas para as eleições e na tentativa de buscar 
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um reconhecimento pela redistribuição de poder 

político (FRASER, 19981, além da conciliação das 

idéias com a presença para, então, vigorar um 

sistema real e ideal de representação. 

A conciliação entre os estudos sobre regras 

e instituições, apontados no efeito da lei sobre a 

elegibilidade feminina, e os estudos conseqüen­

cialistas e multiculturalistas, sobre as barreiras 

culturais e a performatização política, nos leva 

a crer que o caso brasileiro é único pelos seus 

vários aspectos peculiares, da cultura tradicio­

nalmente patriarcalista ao "jeitinho brasileiro" 
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